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APRESENTAÇÃO

Ciências Agrárias é uma área do conhecimento importante para o desenvolvimento 
econômico e sustentável do Brasil e do mundo. É multidisciplinar, envolvendo estudos 
relacionados à produção agrícola, aos recursos florestais e à pecuária. Sempre gerando 
novas tecnologias que visam incremento de produtividade, as pesquisas também devem 
compreender pautas éticas e de conservação dos recursos naturais.

Esta obra, intitulada “Responsabilidade Social, Produção e Meio Ambiente nas 
Ciências Agrárias”, apresenta- se em dois volumes que trazem uma diversidade de artigos 
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conservação de recursos hídricos e do solo, responsabilidade social e políticas públicas. 

Outros temas importantes também abordados são: controles alternativos de pragas, 
uso de microrganismos na produção agrícola, desenvolvimento de espécies florestais 
para quebra-ventos, polinização mediada por abelhas e uso de arborização na prevenção 
de geadas em cafezais, além de um trabalho sobre análise estatística em experimentos 
agropecuários.

Os artigos apresentados nesta obra trazem resultados de estudos desenvolvidos 
por pesquisadores, docentes e acadêmicos de várias instituições de ensino e pesquisa. 
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CAPÍTULO 1
 A PERSPECTIVA CONSTITUCIONAL ACERCA DA 

FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE 
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RESUMO: O modo de produção do sistema 
capitalista, possibilitou o desenvolvimento 
socioeconômico do Brasil, consequentemente 
provocou demasiados impactos ambientais. 
Diante disso, o presente artigo, a partir da pesquisa 
qualitativa buscou fazer um levantamento de 
referencial através da pesquisa bibliográfica, com 
vistas a compreender os motivos que levaram o 
ordenamento jurídico brasileiro a consagrar a 
função socioambiental como preceito basilar das 
propriedades de bens de consumo. Partindo, 
portanto, da hipótese que é preciso mais do que a 
simples observação aos dispositivos normativos. 
Assim, concluiu que, mesmo o país possuindo 
expressivas legislações, ainda há um notório 
imbróglio na adoção de políticas ambientais 
mais ríspidas pelo receio de enfraquecimento do 
desenvolvimento empresarial do país.
PALAVRAS-CHAVE: Função socioambiental. 
Meio ambiente. Histórico legislativo ambiental. 
Ordem econômica sustentável.

THE CONSTITUTIONAL PERSPECTIVE 
ABOUT THE SOCIO-ENVIRONMENTAL 

FUNCTION OF THE PROPERTY OF 
PRODUCTION GOODS

ABSTRACT: The mode of production of 
the capitalist system, made possible the 
socioeconomic development of Brazil, 
consequently causing too many environmental 
impacts. In view of this, this article, based 
on qualitative research, sought to conduct a 
referential survey through bibliographic research, 
with a view to understanding the reasons that led 
the Brazilian legal system to enshrine the socio-
environmental function as the basic precept of 
consumer goods properties. Therefore, starting 
from the hypothesis that it is necessary more 
than the simple observation of the normative 
devices. Thus, he concluded that, even though 
the country has significant legislation, there is still 
a notorious imbroglio in the adoption of stricter 
environmental policies for fear of weakening the 
country’s business development.
KEYWORDS: Socio-environmental function. 
Environment. Environmental legislative history. 
Sustainable economic order.

1 |  INTRODUÇÃO 
É de sabença geral que, à medida que 

o ser humano evoluiu, ele também buscou 
aprimorar seus meios de subsistência, incluindo, 
nisso, as modernas formas de produzir seus 
alimentos, roupas, equipamentos, utensílios, 
etc. Consequentemente, além de gerar impactos 
ao meio ambiente,
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a racionalização das atividades voltadas à produção e à comercialização 
de produtos, com vistas à obtenção de lucro e contribuindo para melhorar 
a qualidade de vida dos seres humanos, foi talvez a maior força motivadora 
para a sustentação do capitalismo. (TAMIOZZO, 2015, p. 17)

Sistema econômico esse que tem por base a propriedade privada dos bens de 
produção (CHARBONNEAU, 1983, p. 6), para obtenção de lucro e acúmulo de capital. 
Para tanto, faz-se oportuno salientar que, a Constituição Federal de 1988 determina que 
a propriedade privada - esta por sua vez, compreendida como “um conjunto de bens 
componentes do estabelecimento empresarial” (SZEZERBICKI, 2014, p. 9) -, deve ser 
observada quanto à sua função social.

Ainda sob a ótica constitucional brasileira, é compreendido que a ordem econômica, 
que tem por fim “assegurar a todos existência digna” (art. 170, caput, CF/88), deve observar 
também, o princípio da defesa do meio ambiente. No qual apregoa que haverá “tratamento 
diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação” (art. 170, VI, CF/88).

Afinal, “proteger o meio ambiente, em última análise, significa proteger a própria 
preservação da espécie humana” (FIORILLO, 1999, p.73) de forma digna. Além de ser 
prerrogativa fundamental para a realização de uma atividade econômica consciente e 
ponto de partida para legitimação da função socioambiental.

Dentro deste cenário, onde tal debate apresenta bastante resistência, principalmente 
por conta do sistema econômico adotado pelo Brasil. O artigo orientar-se-á no sentido de 
fazer uma análise constitucional acerca da função social da empresa sob a perspectiva 
ambiental. Visto que, o Brasil apresenta uma notória diversidade de fauna e flora, onde a 
preservação de ambas é de inteira responsabilidade de toda a sociedade. Entretanto, desde 
a década 1930, com o início da era de desenvolvimento industrial no país, tais ecossistemas 
vêm sofrendo demasiados impactos que causam preocupantes consequências.

Destarte, para a elaboração do trabalho, o estudo terá por base a pesquisa 
qualitativa, no qual será realizado um levantamento de referencial, através da pesquisa 
bibliográfica de livros, legislações, doutrinas e matérias de jornais. Construindo-se com 
o propósito de analisar a relação empresa-meio ambiente. Sobretudo, os motivos que 
levaram o ordenamento jurídico a desenvolver ferramentas de proteção ao meio ambiente.

Concomitantemente, compreendo tal repercussão e evolução legislativa. Como 
também, os reais motivos da (in)efetividade e necessidade de concretização das mesmas. 
Partindo portanto, da hipótese de que é preciso ir além do simples cumprimento das normas 
legais impostas pelo Estado, como aponta Gonçalves (2007). Fazendo-se necessário 
também, a utilização do Direito Ambiental como parte primordial na gestão empresarial do 
país.
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2 |  AS PRIMEIRAS REGULAMENTAÇÕES AMBIENTAIS DO BRASIL EM FACE 
DO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO DO PAÍS

A eclosão da propriedade privada dos bens de produção, mesmo que em diferente 
escala, eclodiu no mundo todo. Gerando portanto,

um imenso desequilíbrio social, e consequentemente, ambiental no planeta, 
onde as populações usufruem dos recursos naturais não apenas para saciar 
as necessidades básicas de sua sobrevivência, mas por sua ganância 
desenfreada de ocupação de áreas e modificações de ecossistemas naturais. 
(BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009, p. 448)

Ainda segundo os autores supracitados, foi a indústria que causou os maiores danos 
no meio ambiente. Visto que, a mesma provocou a aceleração da retirada dos recursos 
naturais, pautando-se na aquisição de lucro em curto prazo, mesmo gerando por conta 
disso, grandes devastações.

Em concordância com os apontamentos anteriores, Silva e Lima (2013, p. 337) 
explicitam que uma das maiores dificuldades das empresas adotarem práticas mais 
sustentáveis é justamente o chamado “capitalismo empresarial”. Lógica esta que é regulada 
pela concorrência acirrada, disputa de poderes, ganhos a qualquer custo, entre outros 
fatores.

Ademais, os autores também ressaltam que seguindo estas visões, muitas empresas 
persistem em entender que a adesão de posturas ambientais mais conscientes, não são de 
grande vantagem tanto pelo custo, quanto pelo retorno não tão imediato. Vista por muito 
tempo como um mal necessário para o desenvolvimento (Goldemberg; Barbosa, 2004).

Entretanto, segundo Pott e Estrela (2017, p. 271),

contaminações de rios, poluição do ar, vazamento de produtos químicos 
nocivos e a perda de milhares de vidas foram o estopim para que, partindo 
da população e passando pela comunidade científica, governantes de todo 
o mundo passassem a discutir e buscar formas de remediação ou prevenção 
para que tamanhas catástrofes não se repetissem.

E foi analisando este cenário, em que havia - e ainda há - uma notória dificuldade de 
implantação de condutas responsáveis - consequência do modo desenfreado de produção 
ocasionar uma demasiada devastação dos recursos naturais - que surgem “normas que 
visam a disciplinar a conduta humana para a proteção ambiental e o consumo racional dos 
recursos naturais” (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009, p. 449). Assim, surge o que 
atualmente se chama de Direito Ambiental.

Haja visto seu objeto de estudo, Machado (2013, p. 61) cita que o Direito Ambiental 
de acordo com Fernandes Neto, trata-se do “conjunto de normas e princípios editados 
objetivando a manutenção de um perfeito equilíbrio nas relações do homem com o meio 
ambiente”. Em conformidade ao tema, Goldemberg e Barbosa (2004) afirmam que, a partir 
de 1956 com a aprovação da Lei do Ar Puro na Inglaterra, diversos países da América do 
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Norte, Japão e Europa também adotaram medidas legislativas de proteção e monitoramento 
do meio ambiente.

No Brasil, não foi diferente. Mesmo com uma industrialização tardia, os impactos 
ambientais no país também ocorreram, e ainda ocorrem, em larga proporção. Por conta 
disso, regulamentações ambientais foram sendo aperfeiçoadas ao longo dos períodos de 
desenvolvimento socioeconômico para reforço de preocupações já existentes. Afinal, a 
preocupação com os ecossistemas brasileiros vem desde a descoberta do mesmo.

Visto que, quando o Brasil se torna colônia de Portugal, além dos costumes 
portugueses, importa também as legislações do país, que na época já possuía alguns 
conteúdos de proteção ambiental. Como a proibição do corte proposital de árvores 
frutíferas. Todavia, é válido ressaltar que, apenas as leis que eram de interesse da coroa, 
foram introduzidas no Brasil.

Em concomitância ao tema, Borges, Rezende e Pereira (2009, p. 453) sinaliza que 
não se pode deixar de lembrar que

a chegada da família real ao Brasil, em 1808, promoveu grandes 
transformações em todas as áreas, valendo destacar a criação do Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro, em 1811. [...] foi de grande importância para o 
Direito Ambiental brasileiro, pois foi o primeiro passo para a regulamentação 
de áreas protegidas.

Entretanto, no período do Brasil Império (1822-1889), com o advento do incentivo a 
agricultura, Borges, Rezende e Pereira (2009, p. 454) ressalta que a proteção dos recursos 
naturais como um todo, não detinha mais tanta atenção da política brasileira, já que ocupar 
o território brasileiro passou a ser a prioridade. Todavia deve-se compreender que tais 
atitudes se deram em decorrência das necessidades da época. Portanto, ainda segundo 
os autores, “não se deve condenar erros passados, mas acertar as políticas de uso e 
preservação dos recursos naturais que garantam a sua perpetuidade no futuro”.

Já o período Republicano do Brasil, foi marcado por mudanças significativas na 
política ambiental do país, como o entendimento governamental de que era de extrema 
necessidade a conservação dos recursos florestais, como apontam Borges, Rezende e 
Pereira (2009). Somado a isto, na década de 30 ocorreram acontecimentos significativos 
para a área, como a instituição do primeiro Código Florestal do Brasil, o Código das Águas 
e também a criação de Parques Nacionais.

Esta atenção governamental, segundo Ahrens (2003), se deu em decorrência 
dos alarmantes desmatamentos florestais ocasionados tanto pela criação de gado, 
principalmente no Vale do Paraíba, como também pela produção de café, reflexos tanto do 
processo de urbanização, quanto de industrialização do país, como reforça Monosowski 
(1989).

Para tanto, Hermanns (2005, p. 38) ressalta que, desde o período colonial, as 
legislações brasileiras responsáveis pela proteção ambiental, sempre estiveram inclinadas 
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à proteção dos “recursos ambientais de importância econômica”. Assim, ainda de acordo 
com a autora, quando tratava-se de “atender a interesses econômicos imediatos”, tais 
preocupações eram limitadas, para dar espaço ao desenvolvimento da base econômica 
no país.

Ademais, ela aponta que a criação dos códigos supracitados, trouxe consigo a 
manutenção de um enfoque maior para esses recursos. Já a década de 60, trouxe consigo 
importantes inovações para a temática florestal do país, como a criação do segundo Código 
Florestal brasileiro. Segundo Borges, Rezende e Pereira (2009, pgs. 455 e 466),

pode-se dizer que, na época em questão, no caso de alguma restrição ao 
crescimento agrícola proporcionado pela proteção de alguma floresta, a 
expansão da agricultura seria, evidentemente, privilegiada sob qualquer 
circunstância. Apenas no segundo Plano Nacional de Desenvolvimento a 
ideia de crescimento a qualquer custo foi substituída pelo desenvolvimento 
sustentável, onde se deve preservar o meio ambiente em consonância com 
a produção conservacionista, sem exaurir os recursos naturais, de forma a 
garanti-los para as gerações futuras.

Entretanto, dos anos 60 a 70, as questões ambientais ainda sofriam bastante 
resistência por parte de diversos grupos da sociedade. Visto que, os danos ambientais eram 
encarados como necessários ao desenvolvimento econômico e social do Brasil. Somado 
a isto, os empresários encaravam as medidas governamentais em relação a atuação das 
empresas e o meio ambiente, “como uma restrição regulatória” do Estado (SANTOS DE 
SOUZA, 2013, p. 3).

Foi então a partir do final da década de 70 que algumas empresas começaram, 
de forma menos intensa, adotar estratégias empresariais preocupadas com a questão 
ambiental. Estratégias essas que contaram com o apoio e direcionamento de ambientalistas. 
Tornando a agenda ambiental “como parte das responsabilidades sociais das empresas”, 
como afirma Santos de Souza (2013, p. 3).

Destaca-se que foi a Lei n° 6.938 de 1981, responsável pela deliberação acerca da 
Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), que surgiram regulamentações objetivando “a 
utilização racional, a conservação e a proteção dos recursos naturais. [...] foram mostrados 
com maior clareza os passos que devem ser seguidos para uma conduta ambientalmente 
sustentável, que se referem aos princípios, aos objetivos e aos instrumentos da política 
ambiental brasileira” (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009, p. 457).

Todavia, foi através da promulgação da Constituição Federal de 1988 que o Direito 
Ambiental se consolidou no país. De acordo com Oliveira (2006), a matéria ambiental 
trazida pela CF/88 sofreu reflexos dos resultados da I Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente, no ano de 1972 em Estocolmo.

No entanto, como afirma Miranda (2010), a postura tomada pela delegação brasileira 
na referida Conferência, não foi vista com bons olhos. Visto que, o Brasil defendeu o 
desenvolvimento econômico pautado em atitudes ambientais irresponsáveis.
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Mesmo assim, a Carta Magna brasileira no corpo do seu art. 255, entende que o 
meio ambiente é um bem de uso coletivo comum a todos e desta forma devem protegê-lo 
tanto para as presentes quanto para as futuras gerações. Assim, o Direito Ambiental surge 
exatamente para regulamentar tanto o uso quanto a defesa do meio ambiente, tendo como 
objetivo a garantia da qualidade de vida, como afirma Gonçalves (2007, p.52).

Outro momento importante para o ambientalismo brasileiro, foi a Conferência do 
Rio em 1992 que reuniu diversos agentes políticos, sociais e econômicos para um debate 
acerca do desenvolvimento sustentável. Assim sendo, passou a ser considerado como 
marco histórico do ambientalismo empresarial, visto que as empresas adotaram em 
suas agendas, seja por oportunidades ou ameaças, práticas de crescimento empresarial 
sustentável (DINIZ, 2009).

Ainda na década de 90, como afirma Varadarajam (1992), as empresas passaram a 
utilizar as práticas sustentáveis como estratégia de marketing para os negócios, utilizando-
se de tais práticas para melhorar sua reputação no mercado, ao demonstrar ações que visam 
a manutenção consciente da sua função social. Desse modo, percebe-se que a relação 
entre ambas tornou-se cada vez mais complexa, pois além dos fatores sociais, políticos 
e legais, a questão ambiental passou a ser um requisito crucial para a competitividade 
(SANTOS DE SOUZA, 2013, p. 4).

Em contrapartida, como ressalta Pott e Estrela (2017, p. 277), “mesmo após uma 
série de conferências e significativas transformações da década de 1990, o século XXI 
começou com certa perda de ritmo no que diz respeito ao enfrentamento das questões 
ambientais”. Ademais, apesar da melhoria no comportamento das empresas após a Rio-92, 
o desenvolvimento sustentável e os princípios basilares para proteção do meio ambiente, 
permaneceram sendo caracterizados como um atraso para o crescimento econômico 
(JACOBI, 2002).

Anos depois, em 25 de abril de 2012, foi publicada a lei n° 12.651/12 tratando-se 
portanto do novo Código Florestal que criou benefícios, como o Programa de Regularização 
Ambiental (PRA), que extinguiu a punibilidade de ações cometidas no passado. Somado a 
isto, também estabeleceu

incentivo para a adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem 
a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos 
ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente 
sustentável. Entre os incentivos são destacados o pagamento ou incentivo 
a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às atividades de 
conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, 
e compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias, 
incluindo benefícios creditícios, fiscais e comerciais. (EMBRAPA, 2016)

Outra norma importante criada, foi a Lei n° 9.605/98 que trata sobre os Crimes 
Ambientais, determinando portanto sanções penais e administrativas originadas pela 
violação ao meio ambiente. O que se percebe então, é que gradativamente a legislação 
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brasileira vem crescendo os seus cuidados para com o meio ambiente, atualizando-se 
sempre que necessário para suprir as lacunas existentes, buscando reduzir os impactos 
ambientais, como salienta Sampaio (2010).

Portanto, “a crescente pressão social, política e econômica, advindas do 
fortalecimento do debate ambiental, vêm ocasionando transformações nas relações 
entre empresa e meio ambiente para que essas tenham uma conduta ambiental mais 
responsável” (SILVA; LIMA, 2013, p. 341). Como efeito, sem dúvidas, do entendimento 
adotado pela própria Constituição Federal de 1988, no art. 170, IV, de que a propriedade 
privada deve ser observada quanto à sua função social. Ademais, a ordem econômica, que 
tem por fim “assegurar a todos existência digna” (art. 170, caput, CF/88), deve observar 
também, o princípio da defesa do meio ambiente. Como veremos no tópico posterior.

3 |  ORDEM ECONÔMICA SUSTENTÁVEL: LEGALIDADE VS. EFETIVIDADE DA 
FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA EMPRESA

Aflorado após a Primeira Guerra Mundial, o constitucionalismo econômico surgiu 
com o declínio do liberalismo econômico, pautando-se na ideia de que a temática econômica 
presente no texto constitucional, deveria estar intrínseca aos princípios defendidos no 
próprio conteúdo (SILVA, 2015; BERCOVICI, 2005). Em suma, como aponta Figueiredo 
(2014, p. 78), “a ordem econômica deve corresponder aos princípios da justiça com a 
finalidade de garantir uma existência digna”.

No Brasil, tal modelo vem sendo adotado desde a Constituição de 1934, mas foi a 
Constituição Federal de 1988 que,

fixou os objetivos da República Federativa do Brasil, constantes no rol do 
seu art. 3°, que assentam na construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, [...] Para assegurar o atingimento de tais escopos, o constituinte 
previu o direito de propriedade e o princípio da função social, levando ambos 
à categoria de direito fundamental da pessoa (art. 5°, incs. XXII e XXIII), 
sendo de grande importância para o contexto da política social e econômica 
do Estado brasileiro, tendo em vista que os objetivos econômicos, sociais e 
ambientais foram realçados, impondo uma nova postura do legislador pátrio. 
(GONÇALVES; BASSO, 2014, p. 255)

Em suma, a chamada Constituição Econômica, trouxe consigo princípios que visam 
salvaguardar a dignidade humana, como também a proteção da atividade empresarial. 
Para isto, a ordem econômica deve observar os princípios da:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;
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VI - defesa do meio ambiente;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de 
pequeno porte. (art. 170, CF/88)

Entretanto, para fim da realização deste artigo, concentraremos a nossa atenção 
apenas no tocante aos princípios da propriedade privada e sua respectiva função social 
e ao princípio da defesa do meio ambiente. Por ora, oportuno se faz esclarecer que, a 
propriedade privada no qual se refere o art. 170, II, CF/88 é o estabelecimento empresarial, 
que por sua vez, deve cumprir uma função socioambiental.

Ademais, o direito à propriedade foi previsto desde a Constituição Federal de 1934, 
todavia, o mesmo não poderia ser desfrutado em detrimento do interesse da coletividade, 
como aponta Lopes (2006). Foi apenas, a partir da Constituição Federal de 1946 que se 
“reconheceu o caráter supra-individual da propriedade” (OLIVEIRA, 2019, p. 53).

Além disso, somente com a promulgação da Constituição Federal de 1967, que a 
função social passou a ser prevista expressamente. Figurando portanto, até os dias de 
hoje - junto à propriedade privada -, entre os princípios da ordem econômica. Somado a 
isto, a Constituição Federal de 1988 por sua vez, também reforçou a garantia individual da 
propriedade privada. Mas, ressaltou que a mesma deve ser compreendida por um caráter 
coletivo. 

No entanto, é válido salientar que, a função social não retira o direito ao uso e gozo 
do bem, mas estabelece limites, ou seja, o dever de ter como objetivo principal o interesse 
coletivo, como ressalta Comparato (1986) e Forgioni (2016). Em suma, “a propriedade se 
socializou, sem deixar de ser privada” (FERREIRA, 1949).

Dessa forma, ao modo que o Estado garante ao proprietário a liberdade de gozar 
do seu bem, ele também exige, através de princípios e normas - positivadas ou não - que 
o mesmo utilize a propriedade como meio de garantir a dignidade coletiva da população 
(PEREIRA, 2014; COMPARATO, 1986; FORGIONI, 2016). Condicionando portanto, o 
direito de propriedade em observância de um objetivo maior, o público.

Diante disso, Lamorte e Lima (2013) definem que a função social da propriedade

consiste no condicionamento racional do uso da propriedade privada imposto 
por força de lei, sob pena de expropriação, no qual o Poder Público interfere 
na manifestação volitiva do titular da propriedade, garantindo que a fruição 
desta atinja fins sociais mais amplos de interesse da coletividade, tais como o 
bem-estar social e a justiça distributiva.

Concomitante ao assunto, Pereira e Magalhães (2014), ressaltam que respeitar 
a função social da propriedade não significa apenas não fazer o que causa prejuízo à 
sociedade, mas além de tudo deve-se fazer somente o que é para benefício dessa. Haja 
visto isso, Cruz (2018, pgs. 52 e 54) relata que no ordenamento jurídico brasileiro, o 
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princípio da garantia da propriedade privada vem cada vez mais sendo relativizado. 
Consequentemente, o autor ressalta que “garantir e defender a propriedade privada 

dos bens de produção é pressuposto fundamental do regime capitalista de livre mercado”. 
Desse modo, o mesmo posiciona-se com duras críticas ao princípio da função social da 
empresa - decorrente da função social da propriedade - a qual chama de “fluido e nebuloso”.

Dado que, o autor defende que a função principal da empresa deve estar pautada 
apenas em gerar lucro. Afinal, este é o objetivo da sua natureza e apenas assim poderá 
beneficiar a sociedade com o desenvolvimento econômico proporcionado por ela. 

O que pode-se observar, no entanto, é que mesmo com diversas referências ao longo 
da história, até os dias de hoje é bastante complexo tratar sobre as questões referentes ao 
uso, domínio, relação e preservação da terra, como ressalta José Bertan (2009).

Em virtude desses imbróglios, Paula Forgioni (2016) ressalta a importância da 
intervenção estatal nas empresas, tendo em vista sua importância como instrumento no 
desenvolvimento econômico da nação. Que obrigatoriamente deve se sujeitar aos princípios 
e preceitos defendidos pela constituição pátria. Afinal, a empresa em meio ao livre mercado 
pode ser um aparato útil ou perigoso para os mandamentos constitucionais.

Desse modo, a empresa deve exercer uma responsabilidade social, atendendo os 
interesses de determinada sociedade (inclusive ao que tange o respeito aos direitos dos 
seus funcionários e clientes) e a preservação do meio ambiente. Além disso, como bem 
reforça (GONÇALVES; BASSO, 2014, pág. 267), “a propriedade [...] que desenvolve a 
função socioambiental a ela inerente é meio eficaz de propiciar, com seu desenvolvimento, 
o desenvolvimento de todos a seu redor, de toda comunidade”.

E nesta perspectiva, Gonçalves e Basso (2014, pgs. 262, 263 e 266) ressaltam 
que, o constituinte ao adicionar a defesa do meio ambiente entre o rol dos princípios da 
Ordem Econômica, pretendeu definir o preceito como mecanismo do “progresso ordenado 
do Estado”. Além disso, estendeu a competência de zelo e responsabilidade a todos os 
cidadãos que agora também tem “o dever e a obrigação de zelar, cuidar e proteger” o meio 
ambiente. Em síntese, tal constitucionalização, fez surgir a função socioambiental no país.

Indo ao encontro da afirmativa supracitada, é oportuno ressaltar que ao que tange 
o princípio da defesa do meio ambiente, a Lex Suprema além de prevê-lo no inciso VI do 
art. 170 da CF/88 faz diversas menções, ao longo do seu corpo, à defesa e proteção do 
meio ambiente. Somado a isso, o texto constitucional de 1988 no art. 5°, LXXIII, afirma que 
“qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo [...] 
ao meio ambiente[...]”. Somado a isto, o constituinte também discorreu ao longo dos arts. 
20, 23, 24 e 26 da CF/88: os bens, a competência e a responsabilidade dos entes e poderes 
estatais no que refere-se à matéria ambiental do Brasil.

Haja visto isso, nota-se que tais previsões fazem jus ao título “Constituição verde 
ou Constituição Ambiental” adotado por alguns operadores do direito, como José Afonso 
da Silva (2004). Além disso, como já enfatizado no decorrer do trabalho, Hermanns (2007) 
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afirma a importância de considerar a proteção ambiental como um dos direitos fundamentais 
mais importantes do texto constitucional. Tendo em vista, claro, sua importância para a 
perpetuação do planeta e consequentemente, da humanidade.

Para tanto, é oportuno endossar o alerta realizado por Gonçalves e Basso (2014), ao 
explicar que o que se pretende não é relativizar os outros princípios da ordem econômica, 
nem os elementos necessários para a realização da função social. O que se objetiva com o 
presente artigo é demonstrar a devida importância que se faz necessário ter com a função 
socioambiental. Tendo em vista que, o planeta encontra-se em grave estágio de degradação 
ambiental devido o pertinente desenvolvimento econômico desenfreado.

Entretanto, o que se percebe é que, mesmo com uma explícita evolução política 
legislativa e institucional sobre a questão ambiental, de nada adiantará tal avanço, 
principalmente legal, se o mesmo não for respeitado, como ressalta Silva e Lima (2013, 
p. 335). Ademais, isto acaba caracterizando um dos grandes desafios de implantar uma 
gestão ambiental consciente no Brasil.

Com isso, tais imbróglios demonstram que há uma longa distância entre a realidade 
ambiental e o direito proclamado. Além de que, para os autos, não basta a empresa se 
restringir apenas ao respeito das normas existentes, é preciso que este seja apenas o 
preâmbulo de um efetivo compromisso e responsabilidade ambiental.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, nota-se que, a preservação ambiental sob o ponto de vista 

capitalista, enfrenta grandes dificuldades de estabilidade e expansão. Somado a isso, 
tal sistema ainda encontra-se intrinsecamente atrelado à ideia de que, executar medidas 
ambientais, dificulta o desenvolvimento socioeconômico de qualquer nação. Pois, o lucro a 
curto prazo, ainda é prerrogativa essencial para tal sistema.

Todavia, o Estado tem buscado adotar incentivos que possibilitem uma reeducação 
empresarial, oferecendo benefícios fiscais, por exemplo. Além disso, também atua numa 
repressão, com mais efetividade, às condutas delituosas contra o meio ambiente.

Entretanto, é válido ressaltar que, o mesmo acaba por muitas das vezes chancelando 
a compreensão de que a adoção de políticas ambientais ríspidas poderão enfraquecer o 
desenvolvimento empresarial do país. Porém, mesmo com todos esses entraves, algumas 
empresas têm buscado cumprir com sua função social através também, da defesa do 
meio ambiente. Procurando implementar medidas para redução de impactos e soluções 
alternativas, para a realização de atividades nos mais diversos setores da economia.

Ainda que, condicionadas mais às pressões externas (governo, consumidores, 
investidores, acionistas, brancos e concorrentes) “do que como uma política pró-ativa que 
vá ao encontro dos interesses de toda a sociedade” (SOUZA, 2013). Afinal, “O direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito da pessoa humana, integrado à 
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terceira geração dos direitos fundamentais, e a proteção do mesmo é um dever do Estado 
e da coletividade, redundando em solidariedade em torno do bem comum” (OLIVEIRA, 
2019).
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